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CONDENACAO POR INFRACAO A LEI 6.368/76 — QUANDO E OBRIGATORIO

RESUMO
- ... A matéria é regulada pelo art. 35, da Lei n® 6.368/76 e ndo pelo art. 594, do Cédigo de Processo Penal, o

qual assim disp&e: "o réu condenado por infracdo dos arts. 12 ou 13 desta lei ndo podera apelar sem
recolher-se a prisdo". - Tratando-se, como se trata, de lei posterior a 5.941/73, € bem de ver que se retornou
ao sistema anterior, que determinava, como condic&o do apelo, recolhimento do réu a prisdo. - Como
escreve VICENTE GRECO FILHO, "optou.. a lei, para os condenados por trafico, por uma solugao mais
rigorosa, no que, a hosso ver, andou bem, porquanto a pratica dos crimes referidos nos arts. 12 ou 13
revela, indubitavelmente, periculosidade incompativel com a liberdade proviséria apés a condenagéao"
("Téxicos", 1977, pag. 151). - Cumprida a diligéncia, com a prisdo, ou ndo, do réu, voltem aos autos, a fim de
gue possa ser apreciado o recurso. - A liberdade do réu primario e de bons antecedentes nao esta, assim,
no arbitrio do Magistrado. Julgado em 13-11-1980 Jurisprudéncia Catarinense. Janeiro a Marco, 1981 - vol.
81 - Pag. 280 EMFOR 414

EMENTA

Condenado por infragdo ao art. 12 ou 13 da Lei n°® 6.368/76, ndo pode o réu apelar sem que se recolha
antes, a prisdo, pois se trata de condi¢céo estabelecida posteriormente a Lei n® 5.941/73, cuja liberalidade,
permitindo o recurso com o réu em liberdade, ficou, assim, suprimida.
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